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No estudo apresentado veri�icou-se que a aplicação de uma 
menor velocidade ascensional em reatores batch sequenciais 
favoreceu o desenvolvimento de grânulos aeróbios em menos 
tempo, com melhor sedimentabilidade e maiores e�iciências de 
remoção de nutrientes.
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Poliana M. J. Silva, Sávia Gavazza, 
Mário T. Kato, Lourdinha Florêncio

Neste artigo faz-se uma revisão dos critérios de segurança 
mais utilizados, que geralmente limitam a altura de água, a 
velocidade do escoamento da inundação e relações entre 
estas variáveis, e avaliam-se os efeitos da forma da secção 
transversal, da rugosidade e do declive dos arruamentos no 
cumprimento desses critérios. 

Projetar para inundações - efeito 
do per�il, rugosidade e declive das 
ruas nos critérios de segurança
Luís Mesquita David  

Os resultados deste estudo demonstram um elevado nível de 
satisfação dos utilizadores �inais com os serviços. Ao nível 
nacional, o abastecimento de água é o serviço que regista 
maior satisfação. Ao nível regional, a região Norte apresenta 
os níveis de satisfação mais elevados.

Estudo de satisfação dos utiliza-
dores dos serviços de águas e 
resíduos em Portugal continental
João Rosa, David Alves
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Realizou-se uma análise económica das receitas e dos custos 
de um sistema de gestão dos resíduos urbanos partilhado 
entre 19 municípios do estado de Goiás no Brasil, 
comparando os custos da compostagem comunitária e da 
digestão anaeróbia. 
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Análise económica de um sistema de 
gestão de resíduos urbanos partilhado 
no estado de Goiás, Brasil 

Diogo Colvero a,c *, José Carlos Ramalho b, Ana Paula Gomes a, Luís An-

tónio Tarelho a, Manuel Arlindo Matos a

a
 Departamento de Ambiente e Ordenamento e Centro de Estudos do Ambiente e do Mar 
(CESAM), Universidade de Aveiro, 3810-193 Aveiro, Portugal 

b
 Departamento de Engenharia Mecânica, Universidade de Aveiro, 3810-193 Aveiro, 
Portugal 

c
 Bolsa de doutoramento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – CNPq, processo n.º 207172/2014-5, Universidade de Aveiro, Aveiro, 
Portugal 

Resumo 

A gestão dos resíduos urbanos (RU) nas regiões metropolitanas é um desafio para os 

municípios brasileiros. Um exemplo é a região Metropolitana do Estado de Goiás, Brasil, 

no qual existem 19 municípios que depositam 72,5% do total de RU produzido em 

lixeiras e aterros não licenciados. Assim, o objetivo deste estudo foi fazer uma análise 

económica das receitas e custos de um sistema de gestão dos resíduos urbanos (SGRU) 

partilhado entre os 19 municípios. Este SGRU, projetado para 20 anos, descentralizará 

as operações de tratamento dos RU (triagem, compostagem e digestão anaeróbia – DA) 

ao nível dos municípios, centralizando as operações de incineração e aterro. Para o 

tratamento dos biorresíduos nos municípios de maior porte populacional, foram 

comparados os custos de duas diferentes tecnologias: compostagem comunitária (CC) e 

DA. Os resultados apontaram que, para uma taxa interna de retorno (TIR) de 0%, o custo 

total do SGRU com DA é até 11% mais caro que um SGRU com CC. Sendo que, 

independentemente do SGRU, os custos de recolha e transporte representam cerca de 

60% dos custos totais. Para 2040, último ano da vida útil do SGRU, as tarifas pagas pela 

população irão variar entre 3,5 e 10,8 R$·habitante
-1

·mês
-1

.

Palavras-Chave: gestão partilhada de RU, análise económica, tarifas, compostagem 
comunitária, digestão anaeróbia. 

doi: 10.22181/aer.2019.0401 
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Economic analysis of a shared municipal 
solid waste management facility in Goiás 
state, Brazil 

Diogo Colvero a,c *, José Carlos Ramalho b, Ana Paula Gomes a, Luís An-

tónio Tarelho a, Manuel Arlindo Matos a

a
 Departamento de Ambiente e Ordenamento e Centro de Estudos do Ambiente e do Mar 
(CESAM), Universidade de Aveiro, 3810-193 Aveiro, Portugal 

b
 Departamento de Engenharia Mecânica, Universidade de Aveiro, 3810-193 Aveiro, 
Portugal 

c
 Bolsa de doutoramento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – CNPq, processo n.º 207172/2014-5, Universidade de Aveiro, Aveiro, 
Portugal 

Abstract 

Municipal solid waste (MSW) management in metropolitan regions is a challenge for 

municipalities. An example is the Metropolitan region of Goiás, Brazil, in which there are 

19 municipalities that dispose 72.5% of the total MSW produced in dumps and unlicensed 

landfills. Thus, the objective of this study was to analyse costs and revenues of a 

municipal solid waste management facility (MSWMF) shared among these 19 

municipalities. This MSWMF, designed for 20 years, intends to decentralise MSW 

processing operations – namely recyclable materials recovery, (home or community) 

composting and anaerobic digestion (AD) – at municipality level, only centring 

incineration and landfilling operations. For biowaste treatment in municipalities with larger 

populations, two different treatment technologies were compared: community composting 

(CC) and AD. Results showed that, for an internal rate of return (IRR) of 0% the MSWMF

with AD is 11% more expensive (in total) than with CC. Whereby, regardless of the

MSWMF, MSW collection and transport, represent around 60% of the operation costs of

MSW management. For 2040 (last year of the MSWMF), the tariffs paid by population will

vary between 3.5 and 10.8 R$·inhabitant
-1

·month
-1

.

Keywords: shared MSW management, economic analysis, pickers, community 
composting, anaerobic digestion. 

doi: 10.22181/aer.2019.0401 

* Corresponding author

E-mail: diogocolvero@yahoo.com.br (Diogo Colvero)
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1 Introdução 

Existem países em desenvolvimento com grandes quantitativos populacionais, densas 

áreas urbanas e gestão deficitária dos resíduos urbanos – RU (Bernstad Saraiva et al. 

2017). Um exemplo ocorre numa região de Goiás, Estado situado no Centro-Oeste do 

Brasil, onde há 19 municípios que em 2015 possuíam 2,3 milhões de habitantes, uma 

densidade populacional de 363,7 habitantes·km
-2

 e produziram mais de 2,1 mil

toneladas·dia
-1

 de RU (Colvero et al. 2017, IBGE 2016, SIEG 2015).

Verifica-se nestes municípios que as práticas de gestão dos RU baseadas na prevenção 

e na economia circular ainda são incipientes (Colvero et al. 2017). Consequentemente, 

os RU encontram-se misturados e são depositados em lixeiras ou aterros – 

maioritariamente sem licença para operação (Abreu et al. 2016), desobedecendo à Lei 

n.º 12 305/2010, que determinou que até agosto de 2014 os municípios brasileiros

deveriam eliminar os sistemas inadequados de deposição final de RU (Brasil 2010).

Portanto, o objetivo deste estudo foi realizar uma análise económica das receitas e dos 

custos de investimento e operação de um sistema de gestão dos resíduos urbanos 

(SGRU) partilhado entre 19 municípios de uma região metropolitana do Estado de Goiás. 

Este trabalho pretende suportar os gestores públicos goianos na tomada de decisões 

para o desenvolvimento de um plano estratégico que altere o cenário atual da gestão de 

RU nesta região. 

2 Metodologia 

2.1 Modelo de gestão e o município-sede do SGRU partilhado proposto 

A partir do quantitativo populacional e da produção de resíduos (Colvero et al. 2017, 

IBGE 2016), definiu-se que o SGRU proposto será composto por um arranjo institucional 

baseado no estabelecido por BNDES (2014): recolha indiferenciada, recolha diferenciada 

de materiais recicláveis secos, recolha diferenciada de biorresíduos, estação de 

transferência (ET), transporte, central de triagem, compostagem doméstica (CD), 

compostagem comunitária (CC) ou digestão anaeróbia (DA), incineração e aterro. Este 

modelo de sistema visa atender a Lei n.º 12 305/2010, que define que os SGRU devem 

obedecer à hierarquia das operações de gestão dos resíduos (Brasil 2010). 

Para a gestão dos biorresíduos produzidos nos municípios, foram definidas três 

alternativas de tratamento, conforme Tsilemou e Panagiotakopoulos (2006): CD para 13 

dos 19 municípios (com produção <2 000 t·ano
-1

 de biorresíduos), CC ou DA, para os

restantes 6 municípios (com produção >2 000 t·ano
-1

 de biorresíduos). Além disso, tal

como Matos et al. (2012), neste estudo descentralizou-se até ao nível dos municípios a 

triagem, compostagem e DA , apenas centralizando a incineração e o aterro. De modo 

que, para definir o município-sede (MS) para o sistema de incineração do SGRU 

proposto e a localização das ET partilhadas, utilizou-se a metodologia da geometria das 

massas (Pereira et al. 2013, Russo 2003). Por questões de economia com o transporte 

(USEPA 2002), os municípios cujos centros urbanos estiverem a mais de 25 km do 

incinerador enviarão os RU para uma ET (FEAM 2010).  

Para a localização do aterro, de acordo o estudo de Gorsevski et al. (2012), foi feita a 

identificação de uma área não-restrita utilizando-se o sistema de informações 

geográficas (SIG), com base em cinco documentos legais do Brasil elaborados por 

ABNT, (1997), Brasil, (2012), CONAMA (2010), MMA (2015) e SEMARH/GO (2014) que 

estabelecem distâncias mínimas de aterros para: aeródromos, cursos de água, 

comunidades remanescentes, áreas de proteção ambiental, ocupação do solo e 

declividade do terreno. 
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2.2 As metas de desvios de aterro e os cenários propostos 

Com a produção de RU (Colvero et al. 2017) e as metas de desvios de recicláveis e 

biorresíduos dos aterros definidas pelo Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

(PLANARES), definiram-se três cenários futuros distintos (chamados de pessimista, 

moderado e otimista), que foram projetados para um horizonte de 20 anos (2021-2040), 

conforme MMA (2012). Para cada cenário foram consideradas as seguintes metas de 

desvios: para o cenário pessimista, as metas de desvios de RU de aterros do 

PLANARES previstas para 2015 e 2027, respetivamente, serão atingidas em 2023 e 

2031; no cenário moderado, as metas de desvio de RU de aterro do PLANARES 

previstas para 2019 e um valor intermédio entre 2027 e 2031 serão alcançadas, 

respetivamente, em 2023 e 2031; no cenário otimista, considerou-se que as metas de 

desvios de RU previstas para 2023 e 2031 serão atingidas nestes mesmos anos, ou 

seja, os SGRU estarão a operar a pleno e alcançarão as metas estabelecidas pelo 

PLANARES (MMA 2012). Enquanto que no cenário pessimista se considerou uma 

situação em que as dificuldades de implantação de um novo SGRU acaba por tornar o 

desvio de RU mais lento, em um cenário otimista, o SGRU estará a operar a pleno, de 

modo a se alcançar efetivamente as metas de desvios de RU definidas no PLANARES. 

2.3 Custos do SGRU proposto 

Os custos totais do SGRU proposto dividem-se em custos de investimento, que serão da 

responsabilidade do Governo do Estado de Goiás (NURSOL/UFG 2015), e em custos de 

operação e manutenção, que serão pagos pela população através da cobrança de tarifas 

(Oliveira 2010). Estabeleceu-se que os beneficiários do Programa Bolsa Família, que 

abrange a população carenciada no Brasil, estarão isentos do pagamento da tarifa de 

gestão de RU. A percentagem de cidadãos isentos do pagamento da tarifa de gestão dos 

RU (constante nos 20 anos do projeto) foi calculada a partir dos dados do IBGE (2016) e 

MDS (2015). Os custos (obtidos em reais (R$), moeda corrente do Brasil) do SGRU 

foram estimados a partir dos valores apresentados no Quadro 1. Todos os valores 

obtidos forma extrapolados para 2020. 

Quadro 1. Valores e funções de custos unitários aproximados para instalações de tratamento e 

disposição final de RU 

Tipo de serviço Investimento (R$·t
-1
) Operação (R$·t

-1
) 

Recolha de RU Reichert (2013): 

Recolha indiferenciada (resíduos mistos) 131,39 

Recolha diferenciada de biorresíduos 247,47 

Recolha diferenciada de resíduos recicláveis secos 269,25 

Triagem materiais de recicláveis BNDES (2014): 

<10 mil habitantes 47,39 689,30 

>10 mil a 30 mil habitantes 23,69 653,39 

>30 mil a 250 mil habitantes 25,85 710,84 

>250 mil a 1 milhão habitantes 16,51 172,32 

>1 milhão habitantes 10,05 100,52 

Estação de transferência Pereira et al. (2013) 6,10 28,98 

Compostagem doméstica EC (2000) 238,14* 1,02* 

Tecnologias de tratamento e deposição final de RU 

(Tsilemou e Panagiotakopoulos 2006): 

Compostagem ao ar livre y =   4 000·x
0,7

 y =   7 000·x
-0,6

 

Digestão anaeróbia y = 35 000·x
0,6

 y = 17 000·x
-0,6

 

Incineração y =   5 000·x
0,8

 y =  700·x
-0,3

 

Aterro de grande porte y =   3 500·x
0,7

 y =  150·x
-0,3

 

Em que: x é o quantitativo de resíduos a ser tratado e y é o custo por tonelada. 

*O custo unitário da compostagem doméstica é em R$·domicílio
-1
.
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Para analisar a viabilidade económica do projeto, calcularam-se parâmetros como: o 

Valor Atual Líquido (VAL), que é o valor presente de uma série de receitas futuras, das 

quais se deve subtrair o investimento inicial (Sanches et al. 2013); a Taxa Interna de 

Retorno (TIR), que é uma medida de viabilidade que iguala o VAL a zero, indicando ser o 

projeto deve ou não ser rejeitado (Martins et al. 2016); e o Retorno do Capital (RC), que 

é o período (em anos) necessário para que o capital investido no projeto seja recuperado 

(Sanches et al. 2013). 

2.4 Receitas do SGRU proposto 

Para determinar a energia elétrica produzida com a incineração, foi necessário conhecer 

a composição dos RU (Colvero et al. 2016) e chegar ao poder calorífico inferior (Matos e 

Pereira 2005). Desse modo, foi possível estimar as receitas com a venda da energia 

elétrica. 

Para obter as receitas com a venda de materiais recicláveis, usaram-se os dados de 

BNDES (2014), conforme Quadro 2. Quanto à energia produzida na DA e na incineração, 

utilizaram-se às expressões matemáticas de Fernández-González et al. (2017) para 

estimativa do quantitativo energético. Com estes dados e com os preços unitários da 

energia (Quadro 2) calcularam-se as receitas com a venda de energia elétrica oriunda da 

DA e da incineração. 

Quadro 2. Preço médio de venda dos materiais recicláveis e energia elétrica proveniente da DA e 

da incineração (valores já extrapolados para 2020) 

Preço médio de venda (R$) 

Material reciclável (BNDES, 2014)*: 

Papel/cartão 272,85 

Plástico 592,97 

Metal ferroso 258,49 

Metal não ferroso 3 471,61 

Energia produzida pela Digestão anaeróbia (ANEEL 2018)** 319,48 

Energia produzida pela Incineração (ABRELPE 2013)** 267,92 

**Preço por tonelada; ** Preço por MWh. 

Conforme estabelecido na Lei n.º 12 305 (Brasil, 2010) e os dados de Colvero et al. 

(2016), estimou-se ainda o número de catadores que atuarão nas centrais de triagem 

dos municípios. 

3 Resultados e discussão 

Para Pereira et al. (2013), a identificação do centro de massa (obtido a partir da 

geometria das massas) entre os municípios que integrarão um SGRU permitirá que seja 

otimizado o local para instalação das tecnologias de tratamento de RU, diminuindo assim 

os custos com o transporte destes resíduos. O sistema de incineração proposto situar-

se-á dentro de um polo industrial, no município de Aparecida de Goiânia. Já o aterro (na 

área não restrita para a instalação de um aterro (Colvero et al. 2018) o mais próximo da 

incineração) situa se no município de Hidrolândia, junto à rodovia asfaltada BR-153 e a 

29,3 km da incineração (Figura 1). Além disso, o SGRU terá 9 ET partilhadas, que 

atenderão a 17 municípios. 
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Figura 1. Sistema de gestão de resíduos urbanos proposto para municípios da microrregião 

Metropolitana de Goiânia e municípios de microrregiões vizinhas, Estado de Goiás 

Para o cenário otimista (cenário em que as metas do PLANARES são cumpridas na 

totalidade), de 2021 a 2040, o PCI útil dos RU enviados à incineração varia entre 9,76 e 

11,11 MJ·kg
-1

 (consoante aos desvios de RU). A incineração irá gerar 434 526 MW·h de

energia elétrica, suficiente para 210 628 domicílios. 

Quanto às receitas e custos dos três cenários avaliados no SGRU proposto, os 

resultados para um projeto sem fins lucrativos (TIR=0%) estão apresentados no Quadro 

3. Quanto aos custos totais do projeto, o cenário otimista do SGRU com DA, é o mais

oneroso, custando R$ 8 951 milhões ao longo dos 20 anos de projeto, 11% mais caro

que o cenário otimista com CC, que custará R$ 8 046 milhões (valores já extrapolados

para 2020). Entretanto, nos cenários com DA, haverá ganhos na ordem dos 12% aos

15% superiores aos mesmos cenários para o SGRU com CC, devido ao biogás

produzido na DA que será comercializado.

Quadro 3. Estimativa das receitas e dos custos do SGRU proposto ao longo dos 20 anos de 

projeto, para os cenários pessimista, moderado e otimista – TIR 0% (extrapolados para 2020) 

TIR 0% 

Cenário pessimista Cenário moderado Cenário otimista 

Compostagem 

comunitária 

Digestão 

anaeróbia 

Compostagem 

comunitária 

Digestão 

anaeróbia 

Compostagem 

comunitária 

Digestão 

anaeróbia 

Milhões·R$ Milhões·R$ Milhões·R$ Milhões·R$ Milhões·R$ Milhões·R$ 

Receitas: 

Vendas 4 222,82 4 737,00 4 184,33 4 760,86 4 142,79 4 781,67 

Tarifa RU 4 045,04 4 411,83 4 131,79 4 491,13 4 222,17 4 568,60 

Custos: 

Operação 6 030,56 6 435,55 6 120,73 6 549,90 6 214,31 6 664,38 

Investimento 1 906,30 2 310,91 1 870 48 2 301,11 1 832,18 2 287,54 

VAL  0  0  0  0  0  0
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Comparando-se as tarifas que serão pagas pela população de cada município, para 

sistemas com CC e com DA, os valores encontrados variam entre 3,5 e 7,0 R$·mês-1 no 

ano de 2021 e entre 3,5 e 10,8 R$·mês-1 para o ano de 2040 (Figura 2). 

Figura 2. Custos mensais por habitante por domicílio no ano de 2040 para cada um dos 19 

municípios – cenário otimista (TIR 0%) 

Já para uma TIR de 8%, para atrair capital e garantir rendibilidade aos investidores 

(Castro 2017), estima-se que o RC se dê aos 10 anos e 2 meses e que o VAL varie de 

2 000 milhões de R$ (cenários com o SGRU com CC) a 2 560 milhões de R$ (cenários 

com o SGRU com DA), ao longo dos 20 anos de projeto. Os custos mensais por 

habitante do tarifário iriam variar de 6,0 R$·mês
-1

 a 17,4 R$·mês
-1

, sendo que

aumentarão entre 55% a 72% em comparação com a TIR de 0%, como apresentado na 

Figura 3. Como estas tarifas mais elevadas são para os casos em que o SGRU 

contempla municípios com DA, a alternativa para atrair investidores (TIR de 8%), sem 

sobrecarregar o cidadão, pode ser implantar SGRU com CC. Neste caso, as tarifas 

máximas mensais não passariam de cerca de R$·12,7·habitante
-1

·mês
-1

 para os

municípios com maiores tarifas, o que é inferior a R$·13,0·habitante
-1

·mês
-1

, valor médio

cobrado dos cidadãos atendidos pelos dois SGRU com incineração existentes em 

Portugal Continental. 

Estimou-se também que, para o cenário otimista (por exemplo), serão necessários entre 

2 530 e 4 505 catadores necessários para trabalhar nos centros de triagem dos 19 

municípios entre 2021 e 2040.  

Figura 3. Custos mensais por habitante por domicílio no ano de 2040 para cada um dos 19 

municípios – cenário otimista (TIR 8%) 



12 

Devido às incertezas em relação aos custos e receitas, assim como imprevistos durante 

a implantação e operação do SGRU proposto (que podem afetar a saúde financeira do 

projeto), decidiu-se por fazer uma análise de sensibilidade considerando-se um 

acréscimo de 10% nos custos de investimento e operação do projeto para uma TIR de 

0%, em que não há uma reserva financeira. Os resultados apontaram que este 

acréscimo nos custos, em comparação com a TIR de 0% (sem quaisquer acréscimos), 

elevaria em média, cerca de 20% no tarifário da população. 

Por fim, fez-se uma regressão linear com a correlação de Pearson (r) para verificar se há 

correspondência entre a geração per capita de RU e o consumo per capita de água ou 

consumo per capita de energia elétrica. Os resultados indicaram uma correlação 

negativa moderada entre a geração per capita de RU e o consumo médio per capita de 

água e que esta é não-significativa em relação à primeira variável. Já para o a correlação 

entre a geração per capita de RU e o consumo per capita de energia elétrica obteve-se 

um de r de 0,78617, ou seja, há correlação positiva muito forte entre as variáveis. Além 

disso, obteve-se um valor-p igual a 0,0001, o que indica que a variável consumo per 

capita de energia elétrica é significativa em relação à geração per capita de RU. 

Contudo, apesar de haver uma correlação muito forte entre as variáveis, isso não traduz 

uma relação de causalidade entre estas variáveis. De qualquer modo, a partir dos 

valores de r, a sugestão é que a cobrança da parte variável da tarifa de gestão dos 

resíduos seja feita vinculada à tarifa de energia elétrica. 

4 Considerações finais 

A partir das metodologias da geometria das massas e da identificação das áreas não 

restritas para a instalação de sistemas de deposição final de RU, definiu-se que o SGRU 

terá um sistema de incineração em Aparecida de Goiânia e um aterro no município 

vizinho, Hidrolândia. 

Quanto aos custos totais do projeto, o cenário otimista com o SGRU com DA, custará 

R$ 8 951 milhões ao longo dos 20 anos de projeto, cerca de 11% mais oneroso que a 

CC no mesmo cenário. 

Referente às receitas do projeto, nos cenários com DA, os ganhos são até 15% 

superiores aos mesmos cenários em que o SGRU possui CC. Mesmo sem fins lucrativos 

(TIR de 0%), o projeto paga-se dentro dos 20 anos e os tarifários à população dos 

municípios pela gestão dos RU irão variar entre 3,5 e 10,8 R$·mês
-1

, no cenário otimista

em 2040. Para uma TIR de 8%, onde há fins lucrativos no projeto, as tarifas irão variar 

de 6,0 R$·mês
-1

 a 17,4 R$·mês
-1

.

Apesar de não ter sido avaliado neste estudo, pode-se ainda implementar um SGRU que 

contemple, simultaneamente, CC para os municípios em que, devido ao baixo 

quantitativo de biorresíduos, a DA torne a tarifa de RU alta para os utentes (exemplo de 

Hidrolândia e Goianira), e DA para os municípios onde esta tecnologia compense (como 

Goiânia e Aparecida de Goiás). 

Em relação à forma de cobrança da fração variável da tarifa de RU, identificou-se uma 

correlação positiva muito forte entre a geração per capita de RU e o consumo médio per 

capita de energia elétrica, ou seja, caso o SGRU deseje vincular a tarifa de RU a uma 

fatura já existente, fazê-la à fatura de energia elétrica parece ser a melhor alternativa. 

Finalmente, este estudo pode servir de modelo para que outros municípios brasileiros e 

do mundo que tenham uma gestão ineficiente dos RU, pois poderá auxiliar os decisores 

públicos a estabelecerem uma estratégia para a gestão dos seus RU. 
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Resumo 

A tecnologia de granulação aeróbia vem sendo desenvolvida como alternativa ao 

sistema convencional de lodos ativados. A agregação da biomassa granular possibilita a 

existência de microambientes que proporcionam a remoção simultânea de matéria 

orgânica e nutrientes. Entretanto, a maioria dos estudos são realizados em escala 

laboratorial e com efluente sintético. Visando elucidar alguns fatores interferentes na 

formação dos grânulos e sua aplicabilidade em escalas reais, este trabalho buscou 

estudar a influência de diferentes velocidades ascensionais em Reatores em Bateladas 

Sequenciais (RBS) para o desenvolvimento de grânulos aeróbios no tratamento de 

esgoto doméstico diluído. Sendo assim, para a realização desse estudo foram utilizados 

dois RBS em escala piloto, alimentados com esgoto real e sem inóculo. O ciclo 

operacional aplicado foi de 3 h e troca volumétrica de 71%. Para os RBS I e II foram 

aplicadas as velocidades ascensionais de 1,3 cm.s
-1

 e 0,88 cm.s
-1

, respetivamente.

Como resultados, grânulos foram obtidos as 91 e 78 dias, para o RBS I e II, 

respetivamente e verificou-se que a aplicação de uma menor velocidade ascensional 

favoreceu o desenvolvimento de grânulos em menor tempo, com melhor 

sedimentabilidade e maiores eficiências de remoção de nutrientes. 

Palavras-Chave: velocidade ascensional, lodo granular aeróbio, escala pioloto, SBR, 
esgoto doméstico. 

doi: 10.22181/aer.2019.0402 

* Autor para correspondência
E-mail: jullianameloaraujo@gmail.com (Julliana Araújo)



18 

Aerobic granulation under different 
airflow velocities treating dilute domestic 
wastewater 

Julliana M. P. de Araújo a*, Oucilane I. M. Alves b, Poliana M. J. Silva b, 

Sávia Gavazza b, Mário T. Kato b, Lourdinha Florêncio b

a 
Federal University of Pernambuco, Arquitetura Avenue, s/n, Recife, Brazil 

b 
Federal Institute of Education, Science and Technology of the Sertão Pernambucano, 
Tamboril Road, s/n, Ouricuri, Brazil 

Abstract 

Aerobic granulation technology has been developed as an alternative to the conventional 

activated sludge system. The aggregation of granular sludge enables the existence of 

microenvironments that provide the simultaneous removal of organic matter and 

nutrients. However, most of studies are conducted in laboratory scale and with synthetic 

effluent. Aiming to elucidate some interfering factors in the formation of granules and its 

applicability in real scales, this work sought to study the influence of different airflow 

velocities in Sequential Bach Reactors (SBRs) for the development of aerobic granules in 

the treatment of dilute domestic wastewater. Thereunto, two pilot scale SBRs were used 

in this study. They were fed with real wastewater and no seed sludge was used. The 

operational cycle was 3 h and the volumetric change of 71%. Airflow velocities of 1.3 

cm.s
-1

 and 0.88 cm.s
-1

 were applied for the SBR I and II, respectively. As results, granules

were obtained at 91 and 78 days for SBR I and II and it was verified that the application

of a lower airflow velocity favoured the development of granules in a shorter time, with

better settling properties and higher nutrients removal efficiencies.

Keywords: airflow velocity, aerobic granular sludge, pilot scale, SRB, domestic 
wastewater. 

doi: 10.22181/aer.2019.0402 
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1 Introdução 

O sistema convencional de lodos ativados é amplamente utilizado desde a sua 

descoberta, estando em constante aperfeiçoamento a partir da compreensão dos 

mecanismos microbianos fundamentais, traduzida em melhorias nos processos. Dentre 

estas melhorias, encontra-se a granulação aeróbia, tecnologia relativamente nova – 

reportada pela primeira vez por Mishima e Nakamura (1991). A definição de lodo granular 

foi estabelecida no congresso Aerobic Granular Sludge (Munique, Alemanha) como lodo 

aeróbio composto de agregados microbianos auto-imobilizados proveniente de lodo 

ativado convencional submetido a tensões hidrodinâmicas específicas (De Kreuk et al. 

2005). 

Esta tecnologia é considerada uma das grandes conquistas na área de biotecnologia 

ambiental no século XXI. Tal fato pode ser percebido através da grande quantidade de 

estudos aplicados para diversos tipos de efluentes, como efluentes ricos em corantes 

azo (Franca et al. 2015), anilinas (Dai et al. 2015), metais (Liu et al. 2015), e efluentes 

provenientes de matadouro (Pijuan et al. 2011).  

A principal vantagem de se utilizar lodo granular aeróbio é a existência de 

microambientes nos grânulos, proporcionados pelos gradientes de difusão, os quais 

permitem o crescimento de bactérias com funções metabólicas e exigências ambientais 

diferentes. Dessa forma, diversas etapas do processo de tratamento aeróbio 

convencional acontecem no interior do lodo granular, possibilitando a remoção biológica 

simultânea de matéria orgânica e nutrientes, sem a necessidade de grandes fluxos de 

reciclagem (Winkler et al. 2013). A Figura 1 abaixo apresenta um modelo conceitual dos 

principais processos biológicos na remoção de carbono e nitrogênio em lodo granular 

aeróbio, o qual foi proposto por Guimarães (2017). 

Figura 1. Modelo conceitual dos principais processos biológicos na remoção de carbono e 

nitrogênio em lodo granular aeróbio (DBO: carbono disponível utilizado pelos micro-organismos, 
PHA: carbono armazenado em forma de polímero intracelular) (Guimarães 2017) 

No cenário nacional brasileiro, até então, o tratamento de efluentes utilizando lodo 

granular aeróbio utilizando escala piloto foi pouco explorado. Como consequência, a 

maioria dos estudos disponíveis na literatura foram desenvolvidos para efluentes com 

diferentes características físico-químicas (e.g. concentração de matéria orgânica e 

nutrientes). Outrossim, é sabido que na cidade de São Lourenço da Mata, localizada na 

região metropolitana de Recife, foi contratada a instalação de 200 km de redes de coleta, 
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8 estações de bombeamento e 1 estação de tratamento de esgoto com a tecnologia de 

LGA Nereda
®
, patenteada pela empresa holandesa Royal Haskoning DHV (2018).

Ressalta-se, então, a importância de estudos que auxiliem na determinação de 

condições operacionais específicas associadas às características observadas nos 

efluentes brasileiros (como elevadas temperaturas e baixa concentração de matéria 

orgânica, quando comparados aos efluentes europeus) para otimização dos processos. 

De modo geral, a maioria dos estudos acerca de granulação aeróbia utiliza escala 

laboratorial e efluentes sintéticos com alta carga orgânica devido à grande instabilidade 

dos grânulos quando aplicados ao tratamento de esgotos domésticos, especialmente de 

baixa carga. Tal fato se dá devido à instabilidade dos grânulos, a qual é reportada na 

literatura como um dos maiores problemas que impedem a sua aplicação em escala 

piloto (Lee et al., 2010). Show et al. (2012) afirmam que um melhor entendimento da 

formação e das características dos grânulos aeróbios possibilitará definição de 

condições operacionais ótimas que garantam melhor estabilidade da biomassa granular 

e, consequentemente, estabelecerá esta tecnologia como um tratamento viável para 

efluentes domésticos. Neste contexto, este trabalho buscou estudar a influência de 

diferentes velocidades ascensionais em RBS como condição operacional para o 

desenvolvimento de grânulos aeróbios no tratamento de esgoto doméstico diluído. 

2 Materiais e Método 

Para desenvolvimento da pesquisa, foram utilizados dois RBS em escala piloto com 

volume útil de 115,5 L, diâmetro interno de 24,5 cm e relação altura/diâmetro de 10. 

Ambos os reatores não foram inoculados e foram alimentados com esgoto doméstico 

proveniente da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da Mangueira, localizada em 

Recife, Brasil. Também foram utilizados ciclo operacional de 3 h e troca volumétrica de 

71%. Para obtenção do objetivo do trabalho foram aplicadas as seguintes velocidades 

ascensionais 1,3 cm.s
-1

 para o RBS I e 0,88 cm.s
-1

 para RBS II.

Visando acelerar a produção de biomassa e selecionar a de melhor sedimentabilidade, 

aplicaram-se durante o startup (4 semanas) reduções semanais do tempo de 

sedimentação e, consequentemente, o aumento da fase aeróbia em ambos reatores. Os 

tempos de aeração e sedimentação passaram de 125 min e 50min para 165 min e 10 

min, respectivamente. Assim, após esse período, as 3 horas do ciclo operacional foram 

divididas entre as seguintes etapas: (i) enchimento 1 min; (ii) aeração 165 min; (iii) 

sedimentação 10 min e (iv) descarte 4 min. 

Coletas semanais foram realizadas do afluente, licor misto e efluente. As análises de 

Demanda Química de Oxigênio (DQO), Nitrogênio total Kjeldahl (NTK), Fósforo Total 

(FT), Série de Sólidos e Sólidos Suspensos Voláteis no Licor Misto (SSVLM) foram 

realizadas de acordo com o Standard Methods (APHA 2012). Para acompanhar o 

desenvolvimento da biomassa e a formação de grânulos foram utilizadas 

Fotomicrografias ópticas de campo claro com o auxílio de um microscópio óptico (Leica® 

DME). A sedimentabilidade do lodo foi determinada pelo Índice Volumétrico do Lodo 

(IVL) para diferentes tempos de sedimentação (após 10 e 30 min) de acordo com a 

metodologia proposta por Schwarzenbeck, Erley e Wilderer (2004), e calculado pela 

equação 1 (eq. 1): 

𝐼𝑉𝐿𝑡 =
(𝑉𝐿𝑆𝑡 .1000)

𝑆𝑆𝑇𝐿𝑀
eq. 1 

Onde 𝐼𝑉𝐿𝑡 corresponde ao IVL calculado para diferentes tempos “𝑡”; 𝑉𝐿𝑆𝑡  ao volume 

sedimentado após “𝑡” minutos, e; 𝑆𝑆𝑇𝐿𝑀 a concentração de Sólidos Suspensos Totais no  
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3 Resultados e discussão 

Sabendo que é comum a utilização de alta pressão de seleção das partículas aplicando 

baixos tempos de sedimentação para estimular a formação dos grânulos (TAY et al, 

2001) e considerando a perda inicial de SSVLM (whasout) após a inoculação do sistema 

(Guimarães 2017, Wagner 2015), optou-se pela não utilização de inóculo nesse trabalho, 

buscando o desenvolvimento de biomassa adaptada às condições impostas. Sendo 

assim, a concentração inicial de SSVLM corresponde à concentração inicial de SSV no 

esgoto bruto. No entanto, o curto tempo de sedimentação utilizado para impedir o 

crescimento de biomassa floculenta – dado que o material suspenso é constantemente 

lavado do sistema – quando associado à alta troca volumétrica e a alta velocidade 

ascencional, acarretou uma perda severa da biomassa no RBS I (Figura 2), a qual não 

foi compensada pelo crescimento bacteriano. O RSB II, por sua vez, por apresentar 

menor velocidade ascencional apresentou melhor retenção de biomassa no sistema. Os 

valores médios de idade do lodo encontrados para os reatores RBS I e II durante o 

período de operação foram 1,19 ± 1,46 dias e 3,76 ± 3,72 dias respetivamente. 

Fotomicrografias da biomassa podem ser observadas na Figura 3. 

Ao observarmos o desenvolvimento da biomassa no RBS I utilizando microscopia ótica, 

foi identificada a predominância de flocos durante boa parte do período de operação. 

Somente após 91 dias de operação (Figura 3b) foi possível observar grânulos pequenos. 

Para o RBS II, a partir de 30 dias foi possível observar uma agregação inicial da 

biomassa; aos 71 dias, flocos eram grandes com centros densos; aos 78 dias notou-se a 

presença de grânulos formados com características semelhantes ao 87º dia (Figura 3d). 

Figura 2. Concentração de SSVLM ( ) e Idade do Lodo ( ) para o RBS I (a cima) e RBS II 

(abaixo) 
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Figura 3. Fotomicrografias ópticas de campo claro da biomassa dos sistemas com aumento de 

100x (Barra = 100µm) em diferentes dias de operação: (a) RBS I - 78 dias; (b) RSB I - 91 dias; (c) 
RBS II - 71 dias; (d) RBS II - 87 dias 

Figura 4. Relação IVL 30/IVL 10 ( ), IVL 10 ( ) e IVL 30 ( ) para o RBS I (a cima) e RBS II 

(abaixo) 
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Ao observarmos o desenvolvimento da biomassa no RBS I utilizando microscopia óptica, 

foi identificada a predominância de flocos durante boa parte do período de operação. 

Somente após 91 dias de operação (Figura 3.b) foi possível observar grânulos 

pequenos. Para o RBS II, a partir de 30 dias foi possível observar uma agregação inicial 

da biomassa; aos 71 dias, flocos eram grandes com centros densos; aos 78 dias notou-

se a presença de grânulos formados com características semelhantes ao 87º dia (Figura 

3.d).

Os dados referentes ao IVL (Figura 4) demonstraram que a operação do RBS II resultou 

em um lodo de melhor sedimentabilidade quando comparado com o RBS I. Apesar de a 

literatura afirmar que maiores trocas volumétricas resultam em menores IVL, a perda de 

lodo e a constante renovação do mesmo (baixa idade de lodo) impossibilitaram a auto-

imobilização da biomassa. 

Quanto ao desempenho dos reatores, não houve diferença significativa na eficiência de 

remoção de DQO (RBS I: 87,9 ± 5,2%; RBS II: 81,3 ± 6,5%). Pode-se inferir que apesar 

do RBS I apresentar menor concentração de biomassa (0,50 ± 0,44 g.L-1) comparado 

com o RBS II (1,04 ± 0,69 g.L-1), a maior concentração de oxigênio dissolvido fornecida 

pelo maior volume de ar (maior velocidade ascencional) neste reator favoreceu uma 

melhor atividade metabólica das bactérias. 

As eficiências de remoção de nutrientes, por sua vez, apesar de apresentarem grande 

variação (Figura 5) foram ligeiramente superiores no RBS II. As regiões inter-quartis 

foram limitadas pelos seguintes valores: FT - 5,5%-24,3%1 para o RBS I e 14,4%-36,4% 

para o RBS II; NTK - 8,5% - 39,5% para o RBS I e 26,3 – 45,0% para o RBS II. Infere-se 

que essa diferença entre as remoções também está associada a concentração de 

oxigênio dissolvido, uma vez que os processos envolvidos na remoção de nutrientes 

necessitam de diferentes condições oxidativas (zonas aeróbias e anaeróbias/anóxicas). 

Assim, uma menor concentração de oxigênio favoreceu a remoção destes. Outro fator 

seria a presença de grânulos maiores e mais densos, proporcionando um maior 

gradiente de difusão de oxigênio dissolvido no interior dos grânulos. 

Figura 5. Boxplot: Eficiência de remoção de FT e NTK para RBS I e RBS II 
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4 Considerações finais 

Considerando o objetivo geral deste trabalho, foi possível verificar que uma menor 

velocidade ascensional favoreceu o processo de granulação utilizando esgoto doméstico 

diluído como substrato e sem a presença de inóculo. Também foi possível verificar que 

com a utilização dessa condição operacional este processo é qualitativamente melhor 

(granulação mais rápida, presença de grânulos com melhor sedimentabilidade, e maior 

remoção de NTK e FT). Ressalta-se que não houve diferença significativa em termos de 

remoção de matéria orgânica e grânulos foram obtidos aos 91 e 78 dias de operação, 

para o RBS I e II, respetivamente. 
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Resumo 

A satisfação dos utilizadores finais dos serviços constitui uma importante ferramenta de 

diagnóstico do modo como as entidades gestoras e os serviços regulados pela ERSAR 

funcionam, permitindo identificar potenciais problemas na prestação destes serviços. 

Este trabalho vem na sequência do estudo piloto realizado pela ERSAR em 2016, 

aprofundando o nível de análise às NUTS II, o que se traduziu na realização de 5340 

entrevistas em 2017. Os resultados demonstram um elevado nível de satisfação dos 

utilizadores finais com os serviços (abastecimento de água, saneamento de águas 

residuais, gestão de resíduos urbanos e recolha seletiva). Ao nível nacional, o serviço 

que regista maior satisfação é o serviço de abastecimento de água, com uma média de 

5,83 pontos numa escala de 1 a 7. O serviço de recolha seletiva de resíduos é, de entre 

os quatro serviços, aquele cuja avaliação média é inferior (5,36 pontos), ainda assim 

uma avaliação claramente positiva. Ao nível regional, a região Norte apresenta os níveis 

de satisfação mais elevados. Os utilizadores finais das restantes regiões, apesar de 

genericamente satisfeitos, avaliaram de forma não tão positiva alguns aspetos da 

prestação do serviço, algo que merecerá certamente a atenção do regulador. 
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Abstract 

Consumer satisfaction analysis is an important tool for diagnosing how the operators and 

the services regulated by ERSAR work, allowing the identification of potential problems in 

service provision. This work follows the pilot project study produced by ERSAR in 2016, 

analysing satisfaction in further depth at the NUTS II level, which resulted in the 

realization of 5340 telephone interviews in 2017. The results have shown a high level of 

consumer satisfaction with these services (water supply, wastewater management, 

municipal waste management and selective waste collection). At the national level, the 

service with greatest satisfaction levels is the water supply service with an average of 

5.83 points on a scale from 1 to 7. Selective waste collection service ranks last amongst 

these four services in terms of global satisfaction with 5.36 points, which, nevertheless, is 

a clearly positive evaluation. At regional level, Norte region consumers are the most 

satisfied. Generically, consumers from other regions are also satisfied, although they 

have evaluated some aspects of service not so positively. This will certainly allow for a 

more thorough analysis by the regulator. 

Keywords: consumer satisfaction study, water and waste services, quality of service 
perception, regulation. 
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1 Introdução 

A ERSAR é a autoridade reguladora dos serviços de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos e a autoridade 

competente para a qualidade da água para consumo humano. Nesse âmbito, a ERSAR 

procura assegurar uma correta proteção dos utilizadores dos serviços de águas e 

resíduos, por um lado garantindo e controlando a qualidade dos serviços públicos 

prestados e, por outro, supervisionando e controlando os preços praticados. A ERSAR 

tem ainda a incumbência de assegurar as condições de igualdade e transparência no 

acesso e no exercício da atividade no setor, bem como de consolidar um efetivo direito 

público à informação geral sobre os serviços. 

Através da prossecução da sua missão regulatória, a ERSAR produziu ao longo dos 

anos uma extensa base de conhecimento sobre o setor regulado, essencial à 

sustentação das suas atribuições. Um dos principais pilares da intervenção regulatória 

da ERSAR corresponde à avaliação da qualidade do serviço prestado aos utilizadores 

pelas entidades gestoras dos serviços de águas e resíduos em Portugal. Esta avaliação 

é efetuada desde 2004 e apresentada no Relatório Anual dos Serviços de Águas e 

Resíduos em Portugal, focando-se na informação técnica que as entidades fornecem à 

ERSAR. Esta perspetiva não aborda, no entanto, a componente dedicada à avaliação 

que os utilizadores finais fazem do serviço que lhes é prestado. Assim, para que o ciclo 

de avaliação abranja os pontos de vista de todos os agentes da cadeia de valor dos 

serviços que regula, a ERSAR decidiu elaborar o “Estudo de satisfação dos utilizadores 

dos serviços de águas e resíduos” em Portugal continental. Neste contexto, a presente 

comunicação tem por objetivo apresentar os resultados obtidos no referido estudo. 

2 Metodologia 

A metodologia baseou-se num primeiro estudo (estudo piloto) que a ERSAR realizou 

sobre a satisfação dos utilizadores dos serviços de águas e resíduos em Portugal 

continental (Rosa 2016). 

O universo da amostra resumiu-se aos indivíduos com 18 ou mais anos; utilizadores 

domésticos dos serviços de abastecimento público de água, saneamento de águas 

residuais urbanas e gestão de resíduos urbanos, simultaneamente; utilizadores dos 

serviços há mais de um ano, tendo frequentemente contacto com a respetiva fatura e 

residentes nas cinco NUTS II de Portugal continental. 

Esta abordagem permitiu obter respostas mais experientes e informadas sobre os 

serviços, bem como aumentar a eficiência do inquérito (três serviços numa entrevista). 

A amostra foi constituída por 1068 entrevistas válidas em cada região NUTS II de 

Portugal continental, num total de 5340 entrevistas. Em cada região NUTS II, recorreu-se 

a uma amostra estratificada ao nível das regiões NUTS III, aplicando-se em cada uma 

delas uma amostra aleatória simples. O intervalo de confiança foi de 95 % e a margem 

de erro de ±3 %. 

O inquérito desenvolvido dividiu-se em três blocos obrigatórios (um por serviço) e um 

bloco facultativo (com as caraterísticas socioeconómicas do entrevistado). Cada 

entrevista teve uma duração média de 14,7 min, sendo a escala utilizada a que consta 

do Quadro 1. 

O inquérito e definição da escala de avaliação tiveram como base o modelo de avaliação 

da satisfação dos consumidores de serviços "SERVQUAL" e diversa literatura sobre esta 

temática (Zeithaml et al. 1991, Ramsay 1973, Zeithaml 1988). 
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Na análise dos valores médios (valores quantitativos contínuos), considerou-se que o 

intervalo [1; 3] corresponde a avaliações negativas; e o intervalo [5; 7] a avaliações 

positivas. Os valores acima de “3” e abaixo de “5” (]3; 5[) são considerados como 

avaliações razoáveis, tendo em conta a natureza contínua dos valores analisados. 

Quanto maiores forem os valores das categorias ou dos valores médios registados, mais 

positiva é a avaliação. 

Quadro 1. Escala utilizada no inquérito de satisfação dos utilizadores dos serviços de água e 

resíduos em Portugal continental 

Menor avaliação Maior avaliação 

N.º da escala Significado N.º da escala Significado 

1 "Muito insatisfeito" 7 "Muito satisfeito" 

1 "Discordo totalmente" 7 "Concordo inteiramente" 

1 "Qualidade muito baixa dado o preço" 7 "Qualidade muito alta dado o preço" 

1 "Muito caro" 7 "Muito barato" 

1 “Não recomendo nada" 7 "Recomendo muito" 

3 Resultados e interpretação dos resultados 

3.1 Satisfação global 

A Figura 1 e Figura 2 apresentam a informação sobre a média da satisfação global dos 

utilizadores finais dos serviços de águas e resíduos em Portugal continental e em cada 

região NUTS II. 

Figura 1. Satisfação global dos utilizadores finais dos serviços de águas e resíduos em Portugal 

continental 

Os utilizadores finais dos serviços de águas e resíduos de Portugal continental estão 

globalmente satisfeitos com o serviço que lhes é prestado. Apenas na região do Algarve 

a satisfação com o serviço de recolha seletiva apresenta níveis menos elevados, sendo 

ainda assim um nível de satisfação razoável. De resto, em todos os serviços e regiões a 

satisfação é positiva, com especial destaque para a região Norte onde os seus valores 

são mais elevados. 
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Norte Centro 

Lisboa Alentejo 

Algarve 

Figura 2. Satisfação global dos utilizadores finais dos serviços de águas e resíduos por NUTS II 

3.2 Satisfação específica 

A Figura 3 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica da satisfação 

específica dos utilizadores finais do serviço de abastecimento público de água em 

Portugal continental. Observou-se que todos os itens analisados são avaliados 

positivamente em todas as regiões de Portugal continental. A qualidade e pressão da 

água, a frequência de interrupções e rapidez na sua resolução é assim avaliada de 

forma positiva. O Norte é a região com melhores índices de satisfação e o item melhor 

avaliado é o da "Frequência de interrupções no abastecimento de água". 
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Figura 3. Distribuição geográfica por NUTS II da satisfação específica dos utilizadores finais do 

serviço de abastecimento público de água em Portugal continental 

A Figura 4 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica da satisfação 

específica dos utilizadores finais do serviço de saneamento de águas residuais em 

Portugal continental. Os itens "Frequência de situações em que se vê o esgoto a 

escorrer na via pública" e "Rapidez da intervenção em caso de haver esgoto a escorrer 

na via pública" são avaliados positivamente em todas as regiões de Portugal continental, 

sendo o primeiro item o melhor avaliado e a região Norte aquela com melhor avaliação. 

Figura 4. Distribuição geográfica por NUTS II da satisfação específica dos utilizadores finais do 

serviço de saneamento de águas residuais em Portugal continental 

A Figura 5 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica da satisfação 

específica dos utilizadores finais do serviço de gestão de resíduos urbanos em Portugal 

continental. Na gestão de resíduos urbanos, a satisfação específica é globalmente 

positiva para o universo de Portugal continental nos itens relacionados com a 

proximidade dos contentores do lixo e ecopontos. Por outro lado, os restantes itens 

relacionados com a limpeza, manutenção e acumulação de lixo nos contentores e 

ecopontos é avaliado de forma razoável. No cômputo geral, a região Norte foi a única 

que registou avaliação positiva na totalidade dos itens da satisfação específica e o item 

"Proximidade dos contentores de lixo" foi o único com avaliação positiva em todas as 

regiões NUTS II. Nos restantes itens, para além de se registarem avaliações positivas 

em algumas regiões, verificaram-se os seguintes casos de avaliações razoáveis: 

 "Limpeza e manutenção dos contentores de lixo" – Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve;

 "Acumulação de lixo junto aos contentores e ecopontos" – Lisboa, Alentejo e Algarve;

 "Proximidade aos ecopontos" – Alentejo.
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Figura 5. Distribuição geográfica por NUTS II da satisfação específica dos utilizadores finais do 

serviço de gestão de resíduos urbanos em Portugal continental 

3.3 Perceção/Confiança 

A Figura 6 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica da perceção/confiança 

que os utilizadores finais têm do serviço de abastecimento público de água em Portugal 

continental. A informação sobre a qualidade da água é de fácil acesso para os 

utilizadores interessados sobre esta temática. Excetuando os utilizadores da região de 

Lisboa, que avaliam esta afirmação de forma razoável, todas as restantes regiões 

apresentam níveis de elevada concordância com a afirmação. Sobre esta temática, 

conclui-se que existem igualmente lacunas na disseminação de informação relacionada 

com a qualidade da água, uma vez que se registou uma elevada taxa de inquiridos a 

responder "Não sabe/ Não responde" à pergunta. No que respeita à entidade gestora 

(EG) avisar antes de proceder a uma interrupção, em geral os utilizadores avaliam 

positivamente esta questão. A avaliação decorre do facto de o Norte classificar muito 

positivamente esta questão, pois nas restantes regiões do País a avaliação é razoável. 

No capítulo dedicado à questão sobre se bebe água da torneira, a maioria (69 %) dos 

utilizadores de Portugal continental assume beber água da torneira. É nas regiões Norte, 

Centro e Lisboa que existe maior hábito no consumo de água da torneira. Por outro lado, 

no Alentejo e Algarve, o consumo de água da torneira é assumido por pouco mais de 

metade dos seus utilizadores. 

A Figura 7 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica da perceção/confiança 

que os utilizadores finais têm do serviço de saneamento de águas residuais em Portugal 

continental. Verifica-se que os utilizadores finais dos serviços de águas residuais em 

Portugal continental consideram que a rede não liberta odores desagradáveis e que não 

há descargas diretas nos rios, ribeiras e/ou praias nos seus concelhos, revelando 

confiança elevada no processo de tratamento de águas residuais. O único item onde a 

avaliação não é positiva em todas as regiões NUTS II é o da libertação de odores 

desagradáveis da rede, onde os utilizadores da região de Lisboa avaliam de forma 

razoável este item. 

A Figura 8 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica da perceção/confiança 

que os utilizadores finais têm do serviço de gestão de resíduos urbanos em Portugal 

continental. Na gestão de resíduos urbanos, os utilizadores de todas as regiões revelam 

ter elevada confiança nos processos de tratamento e valorização dos resíduos urbanos. 

A única exceção ocorre no Algarve, onde estes avaliam razoavelmente o tratamento dos 

resíduos urbanos indiferenciados. 
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Inquiridos sobre se recomendariam a terceiros os serviços prestados pela entidade 

gestora, a generalidade dos utilizadores dos vários serviços de Portugal continental 

recomendaria os serviços prestados pela respetiva entidade. A única exceção acontece 

no Algarve, onde os utilizadores manifestam maior moderação (razoável) na 

disponibilidade em recomendar o serviço a outrem. 

Figura 6. Distribuição geográfica por NUTS II da perceção/confiança dos utilizadores finais do 

serviço de abastecimento público de água em Portugal continental 

Figura 7. Distribuição geográfica por NUTS II da perceção/confiança dos utilizadores finais do 

serviço de saneamento de águas residuais em Portugal continental 
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Figura 8. Distribuição geográfica por NUTS II da perceção dos utilizadores finais do serviço de 

gestão de resíduos urbanos em Portugal continental 

3.4 Valor apercebido 

A Figura 9 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica em Portugal 

continental da perceção que os utilizadores têm da qualidade dos serviços de águas e 

resíduos face aos preços praticados.  

Regista-se que os serviços de abastecimento público de água, de saneamento de águas 

residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos são avaliados positivamente se for 

considerada a média de Portugal continental. No entanto, se a análise for desagregada 

ao nível das NUTS II, a realidade é um pouco diferente. No abastecimento de água, os 

serviços são avaliados positivamente nas regiões do Norte, Centro e Lisboa e 

razoavelmente nas regiões do Alentejo e Algarve. Por outro lado, no saneamento, a 

avaliação é positiva no Norte e Lisboa e razoável no Centro, Alentejo e Algarve. Na 

gestão de resíduos urbanos, apenas os utilizadores da região Norte avaliam de modo 

positivo o serviço. As restantes regiões apresentam avaliação razoável. 

Figura 9. Distribuição geográfica por NUTS II da perceção que os utilizadores têm sobre a 

qualidade dos serviços face aos preços praticados 

A Figura 10 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica em Portugal 

continental da perceção que os utilizadores têm dos custos dos serviços de águas e 

resíduos face a outros de caráter essencial. Em Portugal continental, os utilizadores 

avaliam de forma razoável os custos com os serviços de águas e resíduos face a outros 
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de caráter essencial. Este comportamento é replicado em todas as regiões, exceto, no 

Norte, onde essa relação é positiva. 

Figura 10. Distribuição geográfica por NUTS II da perceção que os utilizadores têm dos custos dos 

serviços de águas e resíduos face a outros de caráter essencial 

3.5 Imagem 

Na questão sobre se os utilizadores conhecem a sua entidade gestora, é no 

abastecimento que existe uma maior taxa de conhecimento (74 % de respostas 

corretas), seguido do saneamento (65 %) e por último da gestão de resíduos (56 %). No 

geral, é no Algarve que existe a maior taxa de conhecimento por parte dos utilizadores. 

3.6 Interface com o utilizador final 

A maioria dos utilizadores não contactou os serviços de apoio ao cliente dos serviços de 

águas e resíduos. Apenas 18 % dos utilizadores finais contactaram, pelo menos, uma 

das entidades gestoras dos serviços de águas e resíduos, sendo que na maioria dos 

casos os contactos deram-se no abastecimento público de água (16 %). O universo de 

indivíduos que contactaram os serviços de apoio ao cliente avalia positivamente todos os 

itens relacionados com estes serviços, com exceção do item do saneamento "A entidade 

cumpre com os serviços na data e horário com os quais se compromete", em que a 

avaliação é razoável. Dos inquiridos que contactaram os serviços para apresentar uma 

reclamação, no global, estes ficaram positivamente satisfeitos com a forma como a EG 

de abastecimento de água resolveu as suas reclamações e razoavelmente satisfeitos 

com a resolução das suas reclamações pelas EG de saneamento ou gestão de resíduos 

urbanos. 

3.7 Faturação 

A Figura 11 apresenta a informação sobre a distribuição geográfica da satisfação dos 

utilizadores finais sobre a faturação dos serviços de águas e resíduos em Portugal 

continental. Nos itens "Clareza dos valores cobrados pelo consumo de água", "Clareza 

dos valores cobrados pelo saneamento", "Clareza dos valores cobrados pela recolha de 

lixo" e "Formas de pagamento disponíveis", os utilizadores finais avaliam positivamente 

estes itens. Por outro lado, na "Clareza das outras taxas a pagar" e "Precisão das 

estimativas feitas pela entidade" a avaliação é feita de forma razoável. Em termos de 

regiões, é na região Norte que existe um maior grau de satisfação para com os itens 

sobre a faturação, com todos os aspetos a serem avaliados de forma positiva. Lisboa e o 

Algarve são as regiões que apresentam um menor grau de satisfação, apresentando em 

quatro dos seis itens analisados avaliações razoáveis. 
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Figura 11. Distribuição geográfica por NUTS II da satisfação dos utilizadores finais sobre a 

faturação dos serviços de águas e resíduos em Portugal continental 

4 Conclusões 

Em suma, conclui-se que em Portugal continental a esmagadora maioria dos utilizadores 

finais estão satisfeitos com os serviços de abastecimento de água, de saneamento de 

águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, quer na vertente dos resíduos 

indiferenciados, quer na recolha seletiva. 

No cômputo geral dos itens analisados, os serviços de abastecimento e saneamento são 

melhor avaliados do que os da gestão de resíduos. O estudo permite também concluir 

que existe alguma ineficácia na divulgação de informação sobre a qualidade da água e 

que é nas regiões a sul que o consumo de água da torneira é menor. 

Constata-se que os utilizadores finais consideram que a qualidade dos serviços é 

positiva face aos preços praticados pelas entidades gestoras. Por outro lado, foi também 

verificado que, face a outros serviços de caráter essencial, os serviços de águas e 

resíduos são avaliados de forma razoável. Na faturação, os itens sobre a clareza das 

outras taxas a pagar e a precisão das estimativas são os que carecem de um maior 

investimento por parte das entidades gestoras. 

Por último, conclui-se que a satisfação dos utilizadores finais é um importante indicador 

de desempenho dos serviços, não substituindo a informação técnica fornecida pelas EG 

no âmbito dos indicadores da qualidade do serviço avaliada pela ERSAR, mas sim 

complementando-a. Este exercício permite assim obter informação sobre o que os 

utilizadores realmente pensam dos serviços, que por vezes é diferente do que se passa 

em termos técnicos no terreno. 
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critérios de segurança 

Luís Mesquita David

LNEC - Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Av. do Brasil 101, 1700-066 Lisboa, Portugal 

Resumo 

Projetar a drenagem superficial para eventos excecionais, que excedem a capacidade de 

transporte da rede de coletores em áreas urbanas, tem sido uma estratégia de mitigação 

e adaptação aos efeitos das alterações climáticas. Nos últimos anos, também tem vindo 

a ser aplicado nas novas urbanizações de um número crescente de cidades em todo o 

mundo. Consiste em conceber percursos contínuos de escorrência superficial, incluindo 

a drenagem sobre estradas locais e secundárias, por forma a gerir os caudais em 

excesso decorrentes de chuvadas extremas e evitar impactes significativos das 

inundações. Neste artigo faz-se uma revisão dos critérios de segurança mais utilizados, 

que geralmente limitam a altura de água, a velocidade do escoamento da inundação e 

relações entre estas variáveis, e avaliam-se os efeitos da forma da secção transversal, 

da rugosidade e do declive dos arruamentos no cumprimento desses critérios. A 

avaliação é efetuada com base em expressões analíticas e resultados gráficos. 

Palavras-Chave: drenagem urbana, precipitação, eventos extremos, inundações, 
critérios de segurança. 

doi: 10.22181/aer.2019.0404 

* Autor para correspondência
E-mail: ldavid@lnec.pt (Luís David)



38 

Design for floods - effect of the profile, 
roughness and slope of streets in safety 
criteria 

Luís Mesquita David

LNEC - Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Av. do Brasil 101, 1700-066 Lisboa, Portugal 

Abstract 

Designing for exceedance events has been a mitigation and adaptation strategy to the 
effects of climate changes. In recent years, it has also been applied in the design of new 
developments in an increasing number of cities throughout the world. It consists in 
designing a continuous route for the overland flow, including the drainage on local and 
secondary roads, in order to handle the exceeding flow rates during exceptional rainfalls 
and to avoid significant impacts of floods. In this paper, flood safety criteria are reviewed, 
which generally consist of limiting water height, flood flow velocity and relationships 
between these variables. The effects of cross-sectional shape, roughness and slope of 
the streets in meeting these criteria are also evaluated. The evaluation is based on 
analytical expressions and graphic results. 
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1 Introdução 

A crescente atenção dada à adoção de medidas de adaptação às alterações climáticas e 

de mitigação dos efeitos dos fenómenos extremos tem conduzido a uma maior atenção 

da drenagem das inundações em áreas urbanas, associadas aos eventos com grande 

período de retorno. Em linha com a evolução dos requisitos das diretivas europeias, cada 

vez mais os projetos de novas urbanizações ou de áreas intervencionadas estão 

enquadrados em planos mais alargados de gestão integrada de inundações, cobrindo 

áreas mais vastas do desenvolvimento urbano ou, mais convenientemente, a totalidade 

das bacias de drenagem (WMO 2009, APFM 2017). Neste contexto, tem vindo a ser 

adotado um conjunto de medidas visando a renaturalização dos sistemas urbanos, o 

controlo das afluências pluviais na origem e o amortecimento dos hidrogramas de cheia. 

Já há alguns anos que, em Portugal, o projeto dos sistemas de drenagem urbanos 

deixou de se cingir ao dimensionamento da rede de coletores e órgãos de coleta das 

águas pluviais, para passar a incluir a implementação e o dimensionamento destas 

medidas, comummente designadas por SUDS - sistemas urbanos de drenagem 

sustentável, ou por LIDS (“low impact development”) (David e Sousa 2008, David et al. 

2011, Woods-Ballard et al. 2015). No entanto, em Portugal, ainda poucos projetos e 

estudos dão atenção à drenagem superficial das inundações associadas a precipitações 

com período de retorno elevado. 

Projetar a reabilitação urbana para eventos que excedem a capacidade da rede de 

coletores tem sido uma estratégia de adaptação e de remediação para mitigar os efeitos 

das inundações. Nos últimos anos, o projeto para eventos de excedência (em inglês, 

“designing for exceedance events”) tem também vindo a ser exigido no projeto de novas 

urbanizações de um número crescente de cidades em todo o mundo (Balmforth et al. 

2006, City of Lethbridge 2014, Melbourne Water 2015).  

O projeto para eventos de excedência consiste em conceber percursos contínuos de 

escorrência superficial, incluindo a drenagem sobre estradas locais e secundárias, por 

forma a gerir e evitar impactes significativos das inundações. Tipicamente, estas rotas de 

drenagem superficial são dimensionadas para eventos com período de retorno de 100 

anos, admitindo, por vezes, o agravamento das solicitações devido aos efeitos das 

alterações climáticas. 

O dimensionamento do percurso da inundação deve garantir alturas e velocidades de 

escoamento nos arruamentos aceitáveis, minimizando os riscos para as pessoas e 

viaturas, as inundações em edifícios e outros locais onde não devem ocorrer e os danos 

das infraestruturas urbanas por erosão. 

De acordo com uma norma australiana, o produto das alturas de água com as 

velocidades do escoamento em arruamentos e outros caminhos superficiais acessíveis à 

população não deverá exceder 0,4 m
2
/s (Shand et al. 2011). Com base em investigações

de campo e trabalhos experimentais, Shand et al. (2011) concluíram que este critério 

leva a um reduzido risco de derrubamento para crianças que estejam nesses 

arruamentos e que é conservativo para adultos, desde que a altura de água não exceda 

0,5 m, no caso das crianças, e 1,2 m no dos adultos, nem ocorram velocidades 

superiores a 3,0 m/s. No entanto, a perda de equilíbrio de pessoas pode acontecer para 

caudais inferiores em zonas com condições locais adversas ou no caso de idosos ou 

pessoas debilitadas fisicamente. Por outro lado, o risco de instabilidade e flutuação de 

veículos aumenta substancialmente para alturas de água superiores a 0,2-0,3 m (Shand 

et al. 2011).  

No Canadá, a cidade de Lethbridge (2014) indica os seguintes pares de valores 

máximos entre a altura (h) e a velocidade da inundação (U): (0,09 m – 3,0 m/s); (0,21 m 

– 2,0 m/s); (0,32 m – 1,0 m/s) e (0,80 m – 0,5 m/s). A curva destes pares é muito próxima

da relação h.U= 0,4 m
2
/s. O regulamento dessa cidade estabelece que a acumulação de
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água é permitida em arruamentos locais, que os arruamentos secundários já devem 

assegurar que pelo menos uma faixa não seja inundada e que as faixas de circulação 

em artérias principais não devem ser utilizadas para drenagem de inundações. No 

planeamento urbano é fundamental assegurar a não acumulação de água ou o desvio 

dos caudais de zonas vulneráveis, tais como pontos baixos do terreno e locais onde não 

é possível garantir relações seguras entre o produto das alturas de água com as 

velocidades do escoamento (David et al., 2011). 

De acordo com vários manuais do Canadá e EUA, a altura máxima de água acumulada 

ou escoada sobre arruamentos deve ser limitada a 0,3 m, medida a partir da base da 

sarjeta e para o período de retorno de 100 anos. Os edifícios deverão ficar pelo menos 

0,3 m acima do nível de cheia para o período de retorno de 100 anos (Melbourne Water, 

2015). 

Na Europa e na América latina, Nanía et al. (2002) e Balmforth et al. (2006) recomendam 

as seguintes 3 condições: a altura da água deve ser limitada a 0,3 m ou 0,2 m nos 

arruamentos, para minimizar as inundações nas propriedades e a perturbação do 

tráfego; o produto da altura e da velocidade da inundação deve ser limitado a 0,5 m
2
/s, 

para evitar o risco de derrubamento de pessoas (Nanía et al., 2002); o produto da altura 

e o quadrado da velocidade deve ser limitado a 1,23 m
3
/s

2
, para evitar o risco de 

escorregamento de peões (Nanía et al. 2002). 

Nanía et al. (2002) propõem um limite superior para a relação h.U (0,5 m
2
/s em vez de 

0,4 m
2
/s) por aquele critério ter sido determinado com base em experiências com alturas 

de água entre 0,5 e 1,2 m, que consideram excessivas para zonas densamente 

ocupadas, como as urbanas. No entanto, introduzem o critério do escorregamento, que 

traduz uma condição significativamente mais conservativa para os escoamentos com 

velocidades elevadas do que a condição h.U. Constata-se que, quando associado ao 

critério h.U ≤ 0,4 m
2
/s, o critério h.U^2 ≤ 1,23 m

3
/s

2
 passa a ser o determinante para 

velocidades superiores a exatamente 3 m/s, que corresponde ao limiar da velocidade 

sugerido por Shand et al. (2011). No entanto, essas velocidades ocorrem para alturas de 

escoamento reduzidas, geralmente inferiores a 0,2 m, pelo que o perfil dos arruamentos, 

a sua inclinação transversal e a altura dos passeios podem ter um efeito significativo.  

Para o projeto de arruamentos, Balmforth et al. (2006) recomendam que seja 

acrescentada uma folga relativamente à profundidade da inundação necessária (cerca 

de 25% para os casos comuns) para ter em consideração a incerteza relacionada com a 

secção transversal, a rugosidade da superfície, a inclinação do arruamento e a ação das 

ondas dos veículos em movimento. No entanto, a velocidade deve ser determinada sem 

incluir essa folga. 

Dependendo da qualidade da informação disponível, da escala da área de estudo e da 

complexidade do trabalho, o dimensionamento dos percursos de escoamento superficial 

das inundações são feitos através de cálculos mais ou menos simplificados. Nos casos 

mais complexos são utilizados modelos de simulação matemática que acoplam o modelo 

da rede de coletores com modelos bidimensionais da superfície. No entanto, estes 

modelos requerem informação altimétrica de alta resolução (geralmente fornecida por 

tecnologia LIDAR – “Light Detection and Ranging”) e recursos técnicos, de formação e 

de tempo elevados. Alternativamente, para os casos mais comuns podem ser utilizados 

os métodos de dimensionamento clássicos, ou recorrer-se a modelos de drenagem 

1D/1D, como o SWMM. Nos estudos mais simples os caminhos superficiais têm sido 

representados por canais retangulares, que, no entanto, devem ser considerados com 

precaução. Sempre que possível, nestes casos deverá ser considerada uma secção 

composta equivalente em V, constituída por uma base triangular sob um perfil retangular 

(Balmforth et al. 2006). 

Neste artigo avalia-se e discute-se o efeito da pormenorização do perfil transversal, do 

declive e da rugosidade dos arruamentos na variação das alturas, velocidades e caudais 
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máximos admissíveis de inundação, face aos critérios de segurança propostos por Nanía 

et al. (2002) e Balmforth et al. (2006). A avaliação é efetuada com base em expressões 

analíticas e resultados gráficos. 

2 Metodologia 

Na maior parte dos casos, o perfil dos arruamentos corresponde a uma secção 

composta com forma semelhante à apresentada no esquema da esquerda da Figura 1. 

Essa secção pode ser representada de forma mais simples por numa secção composta 

em V equivalente, conforme representado no esquema central da Figura 1 (que em 

termos de modelação apresenta a vantagem de não dividir o escoamento nos dois lados 

da estrada).  

Neste trabalho vai-se considerar o escoamento numa secção composta em V, 

considerando toda a gama viável de declives transversais do pavimento, desde o declive 

transversal nulo, que corresponde a uma secção retangular, até a um declive transversal 

tão elevado que os critérios para limitação das relações entre ℎ e 𝑈 ocorrem para a 

secção triangular. 

Figura 1. Perfil transversal do arruamento 

A lei de resistência do escoamento turbulento rugoso de água pode ser representada 

pela fórmula de Manning-Strickler:  

𝑈/(𝐾. √𝑆) = Q/(𝐴. 𝐾. √𝑆) = 𝑅2/3 = (𝐴/𝑃)2/3 eq. 1

em que 𝑈 é a velocidade média na secção transversal ao escoamento, 𝑄 é o caudal, 𝐾 é 

o coeficiente de rugosidade de Strickler, 𝑆 é o declive longitudinal da base do

arruamento, 𝑅 é o raio hidráulico; 𝐴 é a área da secção transversal do escoamento e 𝑃 é

o perímetro molhado.

Para além de se considerar o escoamento de água limpa em regime turbulento rugoso, 

neste trabalho vão ser consideradas apenas as situações de escoamento em regime 

rápido e em que a largura da secção transversal é significativamente superior à altura de 

escoamento (𝐿 ≫ ℎ). Do ponto de vista prático, tem-se 𝐿 ≫ ℎ em praticamente todos os 

arruamentos, ficando de fora as valas, canais e outras vias concebidas para transportar 

o escoamento superficial.

Isto significa que, se a secção transversal de escoamento for retangular, o raio hidráulico 

corresponde à altura de escoamento (𝑅 ≈ ℎ) e se a secção transversal for triangular, o 

raio hidráulico corresponde a metade altura de escoamento (𝑅 ≈ ℎ/2). 

Considere-se uma secção composta em V com altura da secção triangular ℎ𝑡 e altura de 

água ℎ superior a ℎ𝑡. Para 𝐿 ≫ ℎ, demonstra-se que o caudal e a velocidade média de 

escoamento dessa secção são iguais ao caudal e à velocidade média numa secção 

retangular com a mesma largura e altura ℎ𝑒𝑞 = ℎ − ℎ𝑡/2 (esquema da direita da Figura 

1). Por outras palavras, a altura de escoamento da secção composta (ℎ) corresponde à 

soma da altura de escoamento na secção retangular equivalente (ℎ𝑒𝑞) com uma 

sobrelevação dada por ℎ𝑠 = ℎ𝑡/2. 
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Neste trabalho, os dois critérios de segurança face a inundações, dados por ℎ. 𝑈 ≤ 0,5 

m
2
/s e por ℎ. 𝑈2 ≤ 1,23 m

3
/s

2
, vão ser aplicados a uma secção composta em V com

altura da base triangular (ℎ𝑡) variável, considerando-se assim uma secção genérica e 

representativa da maior parte dos arruamentos. O conceito da secção retangular 

equivalente vai ser utilizado nas relações analíticas, permitindo quantificar o efeito da 

forma do perfil transversal, a par dos efeitos da variação da rugosidade e do declive 

longitudinal do arruamento. 

Na secção seguinte comparam-se e discutem-se as expressões analíticas obtidas para 

ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿, para as secções retangular, triangular e composta, para os dois critérios de 

segurança, bem  como para a situação em que ℎ. 𝑈 = 0,5 m
2
/s e ℎ. 𝑈2 = 1,23 m

3
/s

2
. Na

secção 4 apresentam-se e discutem-se os resultados da variação de ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿 para 

diferentes combinações de 𝐾. √𝑆 e do perfil da secção transversal (ℎ𝑡). Na secção 5 

apresentam-se as conclusões. 

3 Expressões analíticas para h, U e Q/L 

3.1 Critério A 

Designemos por critério A a condição ℎ. 𝑈 ≤ 0,5 m
2
/s. Para as secções retangular e

triangular, esta condição tem a particularidade do caudal por metro de largura da secção 

transversal não depender de (𝐾. √𝑆). Resolvendo o sistema de equações dado pelo 

critério 1 e pela fórmula de Manning-Strickler, e considerando 𝐿 ≫ ℎ, para a secção 

retangular o caudal máximo é dado por 𝑄/𝐿 ≤ 0,5 m
3
/s/m. Para a secção triangular é

metade desse valor, 𝑄/𝐿 ≤ 0,25 m
3
/s/m.

Os valores de ℎ e de 𝑈 que igualam a condição ℎ. 𝑈 = 0,5 m
2
/s dependem de (𝐾. √𝑆)

(ver fórmulas em baixo). 

Para a secção composta com altura da base triangular ℎ𝑡 e largura máxima 𝐿, o cálculo 

de ℎ é iterativo, em função de (𝐾. √𝑆) (eq. 8) e só é válido se resultar ℎ ≥ ℎ𝑡. Para ℎ ≥

ℎ𝑡, o caudal máximo relaciona-se com 0,5 m
3
/s/m na proporção do raio hidráulico da

secção retangular equivalente relativamente ao valor do ℎ calculado (eq. 10). O valor 

dessa proporção, (ℎ − ℎ𝑡/2)/ℎ, varia entre 0,5 e 1, consoante a secção se aproxime 

mais da forma triangular ou da retangular, respetivamente, a qual já depende de (𝐾. √𝑆).  

Se o cálculo iterativo de ℎ resultar ℎ < ℎ𝑡, a secção de escoamento é triangular. Nesse 

caso, os valores de ℎ e de 𝑈 são calculados considerando a secção triangular. Como a 

relação entre a largura da secção triangular obtida e a largura máxima da secção 

composta (𝐿) é proporcional à relação ℎ/ℎ𝑡, o caudal máximo é dado por: 𝑄/𝐿 ≤

0,25. ℎ/ℎ𝑡 m
3
/s/m.

No Quadro 1 apresentam-se as fórmulas de ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿 para a condição do critério A, 

para as secções retangular, triangular e composta. 

Quadro 1. Fórmulas de ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿 que verificam o critério A 

Secção retangular ℎ ≤ (𝐾. √𝑆)
−3/5

. 0,5 eq. 2 

𝑈 ≤ (𝐾. √𝑆)
3/5
. 0,52/5 eq. 3 

𝑄/𝐿 ≤ 0,5 eq. 4 

Secção triangular ℎ ≤ 22/5. (𝐾. √𝑆)
−3/5

. 0,53/5 eq. 5 

𝑈 ≤ 2−2/5. (𝐾. √𝑆)
3/5
. 0,52/5 eq. 6 

𝑄/𝐿 ≤ 2−1. 0,5 eq. 7 

Secção composta 
(com ℎ ≥ ℎ𝑡) 

Cálculo iterativo: 

ℎ ≤ (K.√𝑆)
−1
. (ℎ − ℎ𝑡/2)

−2/3. 0,5 eq. 8 

𝑈 ≤ 0,5/ℎ eq. 9 
𝑄/𝐿 ≤ (ℎ − ℎ𝑡/2)/ℎ. 0,5 eq. 10 
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3.2 Critério B 

Designando por critério B a condição ℎ. 𝑈2 ≤ 1,23 m
3
/s

2
, no Quadro 2 apresentam-se as

fórmulas de ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿 que o verificam, para as secções retangular, triangular e 

composta. Tal como para o critério A, o cálculo das variáveis para a secção composta é 

iterativo. 

Quadro 2. Fórmulas de ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿 que verificam o critério B 

Secção retangular ℎ ≤ (𝐾. √𝑆)
−6/7

. 1,233/7 eq. 11 

𝑈 ≤ (𝐾. √𝑆)
3/7
. 1,232/7 eq. 12 

𝑄/𝐿 ≤ (𝐾. √𝑆)
−3/7

. 1,235/7 eq. 13 

Secção triangular ℎ ≤ 24/7. (𝐾. √𝑆)
−6/7

. 1,233/7 eq. 14 

𝑈 ≤ 2−2/7. (𝐾. √𝑆)
3/7
. 1,232/7 eq. 15 

𝑄/𝐿 ≤ 2−5/7. (𝐾. √𝑆)
−3/7

. 1,235/7 eq. 16 

Secção composta 
(com ℎ ≥ ℎ𝑡) 

Cálculo iterativo: 

(K. √𝑆)
2
. ℎ. (ℎ − ℎ𝑡/2)

4/3 ≤ 1,23 eq. 17 

𝑈 ≤ (1,23/ℎ)1/2 eq. 18 

𝑄/𝐿 ≤ (ℎ − ℎ𝑡/2). ℎ
−1/2. 1,231/2 eq. 19 

3.3 Linhas de separação do critério relevante 

Resolvendo o sistema de equações do critério A, critério B e da fórmula de Manning-

Strickler, e considerando 𝐿 ≫ ℎ, conclui-se que os valores de ℎ e de 𝑈 que igualam as 

equações de ambos os critérios não dependem da forma da secção transversal. Tem-se 

ℎ = 0,203 m e 𝑈 = 2,46 m/s. No entanto, o valor de 𝐾. √𝑆 associado a essa igualdade 

depende da forma da secção transversal. Tem-se 𝐾. √𝑆 ≈ 7,12 m
1/3

s
-1

 para a secção

retangular e 𝐾. √𝑆 ≈ 11,30 m
1/3

s
-1

 para a triangular. No Quadro 3 apresentam-se as

fórmulas que estabelecem as linhas de separação da relevância dos critérios. 

Quadro 3. Fórmulas de 𝑄/𝐿, 𝐾. √𝑆, ℎ e 𝑈 que igualam os dois critérios

Secção retangular 

{

𝑄/𝐿 = 0,5

𝐾. √𝑆 = 1,235/3. 0,5−7/3 = 7,12 𝑚1/3𝑠−1

ℎ = 0,52/1,23 = 0,203 𝑚

𝑈 = 1,23/0,5 = 2,460 𝑚 𝑠−1

eq. 20 

eq. 21 

eq. 22 

eq. 23 

Secção triangular 

{

𝑄/𝐿 = 2−1. 0,5

𝐾.√𝑆 = 22/3. 1,235/3. 0,5−7/3 = 11,30 𝑚1/3𝑠−1

ℎ = 0,52/1,23 = 0,203 𝑚

𝑈 ≈ 1,23/0,5 = 2,460 𝑚 𝑠−1

eq. 24 

eq. 25 

eq. 26 

eq. 27 

Secção composta 

(com ℎ ≥ ℎ𝑡 para 

os 2 critérios) 

{

𝑄/𝐿 = 0,5 − 1,23/0,5. ℎ𝑡/2

𝐾. √𝑆 =  1,23/0,5. (0,52/1,23 − ℎ𝑡/2)
−2/3 = 𝑓(ℎ𝑡)

ℎ = 0,52/1,23 = 0,203 𝑚

𝑈 = 1,23/0,5 = 2,460 𝑚 𝑠−1

eq. 28 

eq. 29 

eq. 30 

eq. 31 

4 Variação de h, U e Q/L em função de ht e de K.√S 

Os gráficos da Figura 2 representam a variação de ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿 em função da altura da 

secção triangular da base da secção composta (ℎ𝑡), para diferentes valores de 𝐾. √𝑆. Os 

resultados sobre o eixo das ordenadas correspondem à situação da secção retangular 

(ℎ𝑡 = 0 𝑚). No gráfico do meio (que relaciona ℎ com ℎ𝑡) indica-se a tracejado a linha a 

45º, que separa o escoamento em secção triangular do escoamento em secção 

composta. Nos três gráficos está sombreada a área em que a condição B é a 

determinante (ℎ. 𝑈2 ≤ 𝑙𝑖𝑚𝐵), que, conforme se viu anteriormente, corresponde às alturas 
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de escoamento inferiores a 0,203 m e às velocidades superiores a 2,46 m/s. No gráfico 

dos caudais, para valores de ℎ𝑡 ≤ 0,203 m, a condição B é determinante abaixo da reta 

dada por 𝑄/𝐿 = 0,5 − 1,23/0,5. ℎ𝑡/2, que interceta o eixo das ordenadas no valor máximo 

𝑄/𝐿 = 0,5 m
3
/s/m, e corresponde a 𝑄/𝐿 = 0,25 m

3
/s/m em ℎ𝑡 = 0,203 m. Para valores de

ℎ𝑡 ≥ 0,203 m, a condição B é determinante abaixo da curva correspondente a 𝐾. √𝑆 ≈

11,30 m
1/3

s
-1

.

Para valores de Strickler de 75 m
1/3

s
-1

, os valores de 𝐾. √𝑆 = 3, 5, 10, 15, 20, 25 e 30

m
1/3

s
-1

 correspondem a declives longitudinais do pavimento de, respetivamente, 0,16%,

0,44%, 1,8%, 4%, 7%, 11% e 16%. Os resultados confirmam que para ℎ𝑡 inferiores a 

0,203 m, a condição B (ℎ. 𝑈2 ≤ 1,23 m
3
/s

2
) é determinante para os valores de 𝐾. √𝑆

inferiores a 11,30 𝑚1/3𝑠−1 (eq. 24). Conforme se viu anteriormente (eq. 21), para a 

secção retangular a condição B é determinante para 𝐾. √𝑆 > 7,1 𝑚1/3𝑠−1, que

corresponde a declives de 0,63%, 0,9% e 1,4% para valores de 𝐾 de, respetivamente, 60 

m
1/3

s
-1

, 75 m
1/3

s
-1

 e 90 m
1/3

s
-1

. Para a secção triangular, o valor de 𝐾. √𝑆 que separa as

condições A e B aumenta para 11,3 𝑚1/3𝑠−1. 

Talvez a contribuição mais importante do gráfico dos caudais consista em demostrar (e 

permitir avaliar) a redução significativa de 𝑄/𝐿 com o efeito combinado do aumento de ℎ𝑡 

e do aumento de 𝐾. √𝑆 (ou do declive, assumindo 𝐾 constante). Por exemplo, para a 

secção retangular (eixo das ordenadas), tem-se Q/L = 0,5 m
3
/s/m para todos os valores

de 𝐾. √𝑆 superiores a 7,1 𝑚1/3𝑠−1. No entanto, à medida que o valor de ℎ𝑡 aumenta, vai-

se dando uma redução do caudal, que, no caso da curva 𝐾. √𝑆 = 5 𝑚1/3𝑠−1, e ℎ𝑡 = 0,20

m reduz o caudal para Q/L = 0,33 m
3
/s/m (66% da secção retangular). No caso da

curva 𝐾. √𝑆 = 15 𝑚1/3𝑠−1 (que para 𝐾 = 75 m
1/3

s
-1

 corresponde a um declive de 4%) Q/L

reduz-se para 0,36 m
3
/s/m, para a secção retangular, e para 0,18 m

3
/s/m, para o perfil da

secção com ℎ𝑡 = 0,20 m (72% e 35%, respetivamente, dos 0,5 m
3
/s/m dados pela

condição A para secções retangulares). 

Estes resultados mostram que, para arruamentos com algum declive, o caudal máximo 

admissível ocorre para pequenas alturas de escoamento, geralmente abaixo do lancil 

dos passeios, onde pequenas diferenças do perfil do arruamento têm efeitos 

significativos no cálculo desse caudal. Na prática, embora muitos arruamentos possam 

apresentar caraterísticas relativamente constantes ao longo de vários metros, em termos 

de uma descrição fina da altimetria transversal ocorre uma variabilidade bastante mais 

significativa, devido a diversas singularidades (cruzamentos, passadeiras, lombas, 

depressões junto a sarjetas e sumidouros, variações na concavidade e no declive para 

um ou outro lado, consoante o declive natural, etc…).  

Estes gráficos deixam em evidência a grande incerteza dos resultados que está 

associada ao traçado do perfil dos arruamentos e a influência que a qualidade da 

informação altimétrica utilizada pode ter nos resultados finais. Por exemplo, caso se 

disponham de dados obtidos por LIDAR e o seu tratamento permita representar as cotas 

mais baixas localizadas junto aos lancis dos passeios, os resultados poderão ser 

significativamente mais conservativos do que se este rigor não for considerado. 

Estes resultados mostram que uma forma de aumentar significativamente a capacidade 

de transporte e/ou a segurança dos arruamentos mais inclinados consistirá em reduzir as 

pendentes transversais dos arruamentos, aproximando o perfil da secção retangular. 

Nestes casos, o encaminhamento das águas pluviais para os coletores deverá ser feito 

através de caleiras com grades a toda a largura do arruamento. 

Os resultados obtidos confirmam que a incerteza no coeficiente de Strickler tem um 

impacto relativamente reduzido face à incerteza dos outros parâmetros discutidos. Por 

exemplo, considerando 𝐾 = 75 m
1/3

s
-1

 para pavimento alcatroado, um desvio de ±10

m
1/3

s
-1

 (65 e 85 m
1/3

s
-1

) corresponde a uma variação de cerca ± 15 % de 𝐾. √𝑆. No

entanto, 𝐾. √𝑆  ±  15 % tem um efeito relativamente reduzido no cálculo de 𝑄/𝐿, em 

particular no caso dos maiores valores de 𝐾. √𝑆. 
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Figura 2. Variação de ℎ, 𝑈 e 𝑄/𝐿 em função de ℎ𝑡 para diferentes valores de 𝐾. √𝑆 
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5 Conclusões 

A consideração do perfil transversal dos arruamentos tem um impacto significativo na 

verificação dos critérios de segurança para inundações. No entanto, a incerteza 

associada aos dados, aos modelos e aos resultados é geralmente significativa, devendo 

ser tida em conta no compromisso entre rigor e simplificação do traçado dos perfis.  

A consideração de secções compostas de base triangular e topo retangular, conforme a 

Figura 1, poderá levar a um adequado compromisso entre a pormenorização e a 

simplificação do perfil dos arruamentos, e entre a qualidade dos dados disponíveis e o 

esforço do cálculo para uma grande parte de estudos e projetos. O gráfico de 𝑄/𝐿 

apresentado na Figura 2 poderá ser utilizado na verificação expedita do cumprimento 

dos critérios de segurança de arruamentos, nos casos em que os caudais de inundação 

são calculados sem recorrer a modelos pormenorizados de drenagem dual. A 

metodologia apresentada é válida apenas em situações de escoamento turbulento rápido 

e em que a largura da secção transversal é significativamente superior à altura do 

escoamento (𝐿 ≫ ℎ). 

O aumento do declive transversal dos arruamentos pode reduzir significativamente o 

valor do caudal máximo de inundação que cumpre tanto o critério A como o B, devido à 

redução do raio hidráulico. O mesmo acontece com o declive longitudinal, devido ao 

aumento da velocidade. Nos arruamentos com declive longitudinal acentuado, a 

aproximação da secção transversal à retangular será uma forma de aumentar o caudal 

de inundação que pode escoar superficialmente a cumprir os critérios de segurança. 
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